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1. RELATÓRIO 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

PARECER EM TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI 837/2019 
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Foi protocolizado nesta Câmara de Vereadores o Projeto de Lei 837/2019 de autoria das 
vereadoras Bella Gonçalves e Vereadora Cida Falabella que "Institui O Dia Da Visibilidade Lésbica 
No Municipio De Belo Horizonte". Tendo sido devidamente instruido e recebido pela Presidente, 
conforme determinação do art. 52, I, "h" do Regimento Interno, uma vez designado como relator, 
passo à análise do aspecto constitucional, legal, regimental e de mérito do referido projeto. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

O Projeto de Lei em análise tem como ideia central instituir, no calendário do município de 
Belo Horizonte, o Dia Municipal da Visibilidade Lésbica, a ser comemorado anualmente no dia 29 
de agosto. 

Após breve explanação do mérito, passo a análise afeta a esta Comissão permanente. 

2.1 DA CONSTITUCIONALIDADE 

Passando à análise acerca da constitucionalidade do Projeto de Lei 837/2019, verifico que 
o disposto na proposição está em conformidade com o que determina a Carta Constitucional de 
1988, uma vez que adstrito aos limites de sua competência, como passa a demonstrar. 

Estabelece em seu art. 30 que: 

"Art. 30. Compete aos Municípios: 
1- legislar sobre assuntos de interesse local" 

Ante o exposto, resta clara a competência municipal para legislar sobre o tema proposto, e 
a consonância do analisado Projeto de Lei com os ditames constitucionais, de maneira que me 
posiciono pela constitucionalidade  do PL 837/2019. 

2.2 DA LEGAL IDADE 

Observando o art. 1 do Projeto de Lei, o objetivo é instituir no município de Belo 
Horizonte data comemorativa. 

O Art.11 da LOMBH , dispõe " Art. 11 - Compete ao Município prover a tudo quanto 
respeite ao seu interesse local." 
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Posto isso, encaminho pela le *da&  do projeto. 

2.3 DA REGIMENTALIDADE 

No que tange à regimentalidade do projeto, verifico a correta instrução e respeito às 
normas dispostas no Regimento Interno da Câmara Municipal. Após o protocolo o projeto foi 
recebido e devidamente instruído. Em análise ao texto verifica-se o respeito às normas internas e à 
técnica legislativa. Não havendo constatado qualquer irregularidade, manifesto pela 
regimentalidade do projeto. 

3 DO MÉRITO 

Segundo o Regimento Interno da Câmara Municipal, em seu Art.52, I, b, será feita análise 
do aspecto jurídico e de mérito de projetos sobre denominação de próprios públicos, declaração de 
utilidade pública, concessão de homenagens cívicas e definição de datas comemorativas. 

Dessa feita, adentrando ao mérito do projeto, como diversas vezes já anunciado em 
plenário, me posiciono contrariamente a todos os projetos de lei que versam sobre a criação de datas 
calendário ou comemorativas, independente do mérito da matéria. Posto isso, recomendo pela 
rejeição do projeto na análise de mérito. 

4 CONCLUSÃO 

Ante o exposto, manifesto pela constitucionalidade.  kgaikiattiabosabigkde_do 
Projeto de Lei 837/2019 e no mérito recomendo pela rejeição. 

Belo Horizonte, 26 ;il," ro de 2019 
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